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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa faz uma panorâmica da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, 

denominada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, sobre o monitoramento das contas 

estaduais e municipais que passa a ser feito de maneira padronizada através da 

obrigatoriedade da utilização de relatórios fiscais. Faz uma passagem sobre o Relatório 

Resumido de Execução Orçamentária – RREO, que é um relatório publicado em 

periodicidade bimestral e considerado uma das grandes ferramentas utilizadas pelo Governo 

Federal e pelos Tribunais de Contas locais para avaliar e acompanhar o desempenho fiscal nos 

Estados e Municípios. Compara e utiliza como modelo padrão o Balanço Orçamentário da Lei 

de Responsabilidade Fiscal – LRF, para confronto com o Balanço Orçamentário publicado no 

6º bimestre, dos anos de 2007 e 2008, pelos Estados da Região Sul e averigua em que grau de 

aderência encontra-se este demonstrativo em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal. Trata-

se de uma  pesquisa documental fundamentada em livros didáticos, manuais técnicos, 

legislação vigente e portais de acesso à Internet de Órgãos do Governo Federal e Estaduais. 

Tece comentários sobre o modelo publicado no sítio da Secretaria de Fazenda, de cada 

Estado, com o publicado no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional pelo próprio Estado. 

Revela, através da analogia do levantamento feito por MOTA (2004) sobre a aderência do 

Balanço Orçamentário do exercício de 2003 e a deste  levantamento, referenciados pelos 

exercícios de 2007 e 2008, a preocupação do Gestor Público em cumprir com o disposto na 

Lei de Responsabilidade Fiscal, em busca, cada vez mais, da qualidade do gasto público e da 

transparência.  

 

 

 

Palavras-chave: Lei de Responsabilidade Fiscal, Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e Balanço Orçamentário. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

Todo cidadão, principalmente aquele  que se denomina de contribuinte, espera que 

aquilo que ele paga como taxa, imposto e contribuição, possa ser revertido em aplicação na 

educação, saúde e segurança. 

A Sociedade, representada por diversas categorias sociais, procura  pressionar o 

Governo para que este preste contas de tudo que fora arrecadado na busca por uma  melhor 

qualidade na aplicação dos recursos públicos. Por outro lado, setores especializados do 

Governo, de todas as esferas e poderes, contribuem e empenham-se em tornar cada vez mais 

transparentes estas prestações de contas do Governo, através da elaboração de leis, portarias, 

resoluções e normas, para quando da emissão dos diversos demonstrativos contábeis possa 

espelhar fielmente a destinação dos recursos públicos. 

É propósito da STN dar continuidade a estudos e desenvolvimento de sistemas, que 

visem a atender à sociedade na obtenção de informações da administração pública. Essa visão 

estratégica tem por principal resultado fornecer informações contábeis mais consistentes, 

coerentes e tempestivas, possibilitando, por conseqüência, que a consolidação das contas 

nacionais reflita a uniformidade de aplicação dos princípios, conceitos e normas, 

harmonização de registros e de demonstrativos exigidos pela legislação, para disponibilização 

aos diversos usuários da informação contábil e governamental (Manual de elaboração do 

Anexo de Metas Fiscais e Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 2007) 

A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de 

Responsabilidade Fiscal, estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, cria novos demonstrativos para a contabilidade e estabelece 

as normas para elaboração e publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 

RREO.  

A pesquisa se limita ao modelo do Balanço Orçamentário oriundo da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, por considerá-lo mais 

utilizado entre os entes públicos, pois permite apurar o resultado corrente (Receita Corrente 

menos Despesa Corrente) e de capital (Receita de Capital menos Despesa de Capital), uma 

vez que a estrutura de despesa, por tipo de crédito, ênfase do modelo do  Balanço 

Orçamentário da Lei 4.320/64, comparada com a receita, na visão econômica, não tem sido 

vista com bons olhos, gerencialmente, pelos entes públicos. 
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1.1 – Formulação do problema de pesquisa 

 

Os entes públicos, por força de lei, são obrigados a publicar o Balanço Orçamentário, a 

cada bimestre, de acordo com o modelo da Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta pesquisa 

verifica a conformidade entre o modelo publicado e o modelo da LRF, normatizado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda como órgão central de contabilidade 

da União. 

 

1.2 – Definição da Pergunta da Pesquisa 

 

O Balanço Orçamentário dos Estados da Região Sul, nos anos de 2007 e 2008, está em 

conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal? 

 

1.3 – Objetivos 

 

1.3.1 – Objetivo Geral 

 

A pesquisa averigua se o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, através do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, da Portaria nº 633/2007 e Portaria nº 

575/2008, está sendo cumprida pelos Estados da Região Sul, quando da publicação do 

Balanço Orçamentário no 6º bimestre dos anos de 2007 e 2008. 

 

1.3.2 – Objetivo Específico 

 

• Apresentar o Balanço Orçamentário da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

• Comparar o Balanço Orçamentário publicado pelos Estados da Região Sul, com o 

da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 

1.4 – Justificativa 

 

Por força da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, intitulada Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF, no seu art. 52, o relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da 

Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias 

após o encerramento de cada bimestre, nele está composto o Balanço Orçamentário, que 
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especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão 

atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa 

liquidada e o saldo. 

A pesquisa busca, no universo das regiões brasileiras, uma amostra com foco na região 

sul, compara os balanços orçamentários dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 

Paraná, publicados nos últimos bimestres dos exercícios de 2007 e 2008, de acordo com a 

Portaria nº 633/2007 e Portaria nº 575/2008, respectivamente, e verifica se houve o 

cumprimento desta legislação. Dá sua parcela de contribuição em busca da transparência, 

principalmente pelas constantes cobranças da sociedade para uma aplicação correta dos 

recursos públicos. 
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2 – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 – A importância da Lei de Responsabilidade Fiscal na busca pela transparência 

 

A busca do material para embasamento desta pesquisa sempre se deparou com uma 

palavra forte encontrada em todas as fontes de pesquisas publicadas por seus autores, 

“Transparência”. Prova disso, POUBEL; GARCIA (2008) sobre o impacto da LRF na 

execução do orçamento: 

Outra iniciativa que visou contribuir, para maior controle, organização e transparência 

do orçamento, foi a publicação da Lei Complementar nº 101/00, denominada Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), em 4-1-2000, coincidentemente no mesmo ano da 

implementação da nova metodologia para elaboração do PPA 2000-2003. Essa lei incorporou 

ao processo do planejamento e da orçamentação premissas milenares de equilíbrio fiscal:” 

 

“o orçamento nacional deve ser equilibrado; 

as dívidas públicas devem ser reduzidas; 

a arrogância das autoridades deve ser moderada e controlada; 

os pagamentos a governos estrangeiros devem ser reduzidos, se a nação não quiser ir 

à falência; 

as pessoas devem novamente aprender a trabalhar, em vez de viver por conta de 

recursos públicos”. 

  (Marcus Tullius Cícero – Roma – 55 a.C.) 

 

A adoção da Lei de Responsabilidade Fiscal pelas três esferas de governo, editada em 

sede de Lei Complementar, vem reforçar a centralização, permitindo uma maior atuação do 

Governo Federal em relação à estabilidade macroeconômica. Como a LRF define o tamanho 

do endividamento e limita os gastos com pessoal nas três esferas de governo, torna-se mais 

fácil à União desenvolver ações que visam um equilíbrio geral das contas públicas. 

Ações reconhecidas por NAKAGUMA; BENDER (2006): 

A Lei de Responsabilidade Fiscal reduziu significativamente as despesas de custeio e as 

receitas de capital, além de ter elevado a receita corrente e tributária dos estados, 

contribuindo, assim, para tornar o financiamento do gasto público mais sustentável no longo 

prazo. 

Porém, ponderadas de acordo com ABRÚCIO (2007): 

A agenda da eficiência vai exigir ações de gestão pública, algo cuja importância os 
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economistas, membros majoritários desse grupo, ainda não compreenderam. Para tanto, terão 

de conhecer melhor os mecanismos da nova gestão pública. 

Nesta linha, BRESSER-PEREIRA (1997) discorre sobre a nova Administração Pública, 

iniciada no Brasil a partir da segunda metade da década de 90: 

No campo teórico, a eficiência no Setor Público busca sua fundamentação na Teoria 

Gerencialista e na construção de uma Nova Administração Pública (New Public 

Management), onde a gestão por resultados e a observação de metas de desempenho fiscal são 

os pressupostos fundamentais. 

E ainda reforça quanto ao ajuste fiscal: 

A delimitação das funções do Estado, reduzindo seu tamanho em termos de pessoal, 

terceirização e publicização das ações do Setor Público; aumento da governança do Estado, ou 

seja, da sua capacidade de tornar efetivas as decisões do governo, através do ajuste fiscal. 

Essas ações, principalmente as relacionadas ao ajuste fiscal, controle dos gastos 

públicos e auto-sustentabilidade nas contas governamentais continuam sendo nos dias atuais 

os grandes objetivos da Administração Pública brasileira nos três níveis de governo. Nessa 

perspectiva é que foi editada a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), como instrumento normatizador das Finanças Públicas no 

Brasil, em atendimento à Constituição Federal, conforme destacado no artigo 1º da Lei 

Complementar nº 101/2000, in verbis: 

 

Art. 1º. Esta Lei Complementar estabelece normas de Finanças Públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 

Constituição. 

 

2.2 – Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO 

 

A elaboração e divulgação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, 

já se encontrava prevista no § 3º do artigo 165 da Constituição, sendo posteriormente 

incorporada e regulamentada no texto da LRF. Sua publicação deve ocorrer até trinta dias 

após o encerramento de cada bimestre, sendo composto de duas peças básicas: o balanço 

orçamentário e o demonstrativo de execução das receitas. 

Alguns demonstrativos adicionais são elaborados com a finalidade de especificar as 

receitas (por categoria econômica e fonte) e as despesas (por categoria econômica, grupo de 

natureza, função e subfunção – ALBUQUERQUE; MEDEIROS; FEIJÓ, 2008). 
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O RREO e seus demonstrativos abrangerão os órgãos da Administração Direta, dos 

Poderes e entidades da Administração Indireta, constituídas pelas autarquias, fundações, 

fundos especiais, empresas públicas e sociedades de economia mista que recebem recursos 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive sob a forma de subvenções para 

pagamento de pessoal e de custeio, ou de auxílios para pagamento de despesas de capital, 

excluídas, neste caso, aquelas empresas lucrativas que recebam recursos para aumento de 

capital. 

O RREO será elaborado e publicado pelo Poder Executivo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

É pressuposto da responsabilidade na gestão fiscal a ação planejada e transparente em 

que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

Nesse sentido, a Lei Complementar nº 101/2000 orienta sobre o equilíbrio entre receitas 

e despesas, a limitação de empenho e movimentação financeira, a não geração de despesas 

consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, os critérios para 

criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 

despesa. Orienta, ainda, sobre o cumprimento de metas de resultado primário ou nominal, 

sobre a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência 

constitucional do ente, sobre a contratação de operações de crédito, disponibilidades de caixa, 

restos a pagar, dentre outras disposições, visando sempre à responsabilização do titular do 

Poder ou órgão no que se refere à gestão dos recursos e patrimônio públicos. 

A motivação para a edição da Lei foi então a necessidade de condicionar a ação dos 

governantes aos limites estritos de sua efetiva capacidade de gasto, de forma a prevenir 

déficits fiscais e o conseqüente descontrole das contas públicas. Em síntese, o foco da Lei de 

Responsabilidade Fiscal é a prevenção dos desequilíbrios fiscais (ALBUQUERQUE; 

MEDEIROS; FEIJÓ, 2008). 

Com a edição da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 200 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) a forma de acompanhamento das contas estaduais e 

municipais no Brasil passa a ser feita de maneira padronizada, a partir da utilização de 

metodologia proposta pela Lei Fiscal e da obrigatoriedade na utilização de relatórios fiscais 

comuns às três esferas de governo (NASCIMENTO; DEBUS, 2002).  

Esses relatórios, publicados em periodicidade bimestral (Relatório Resumido de 

Execução Orçamentária – RREO) e quadrimestral (Relatório de Gestão Fiscal – RGF) 

tornaram-se as grandes ferramentas utilizadas pelo Governo Federal e pelos Tribunais de 

Contas locais para avaliar e acompanhar o desempenho fiscal nos Estados e Municípios. 
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O Balanço Orçamentário é parte integrante do RREO e um dos principais instrumentos 

de decisão da Administração Pública. 

 

2.3 – O Balanço Orçamentário 

    

O “Manual de Elaboração do Anexo de Metas Fiscais e Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária”, em sua 7ª edição, diferencia o Balanço Orçamentário da Lei 

4.320/64 e o da Lei Complementar 101/00, conforme abaixo: 

O Balanço Orçamentário, definido na Lei nº 4.320, de 31 de março de 1964, 

demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas. Esse balanço 

também está previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, porém de forma mais 

detalhada e com periodicidade de publicação bimestral. Integra o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária, e deverá ser publicado até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre.  

Segundo a LRF, o Balanço Orçamentário apresentará as receitas, detalhadas por 

categoria econômica, subcategoria econômica e fonte (destacando as receitas intra-

orçamentárias), especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 

receita realizada no bimestre atual, a realizada até o bimestre atual e o saldo a realizar, bem 

como as despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa (destacando as 

despesas intra-orçamentárias), discriminando a dotação inicial, os créditos adicionais, a 

dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas no bimestre atual e até o 

bimestre atual, as despesas liquidadas no bimestre atual e até o bimestre atual, e o saldo a 

liquidar. 

Para permitir maior transparência por meio da apuração líquida e total das receitas e 

despesas, estas deverão ser apresentadas neste demonstrativo segregadas em: 

a) receitas orçamentárias líquidas das intra-orçamentárias; 

b) receitas intra-orçamentárias; 

c) despesas orçamentárias líquidas das intra-orçamentárias; 

d) despesas intra-orçamentárias  

 

O modelo do Balanço Orçamentário, que serve de referência à pesquisa comparativa, é o 

da Lei de Responsabilidade Fiscal que corresponde à figura 01. 

  Portanto, será sempre referência para os demais modelos 
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Figura 01 – Balanço Orçamentário – LRF. (Fonte: www.fazenda.tesouro.gov.br) 
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3 - DESENVOLVIMENTO PRÁTICO 

 

A partir deste ponto dá-se início ao desenvolvimento do tema em que são confrontados 

os modelos dos Balanços Orçamentários publicados no 6º bimestre dos anos de 2007 e 2008, 

pelos Estados da Região Sul, e o modelo do Balanço Orçamentário da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

3.1 – LRF x Estado do Paraná (2007): 

 

A pesquisa compara, inicialmente, o modelo de referência com o Balanço Orçamentário 

publicado pelo Estado do Paraná, referente ao sexto bimestre (Novembro e Dezembro) do 

exercício de 2007 e que corresponde à Figura 02: 

Figura 01 x Figura 02: Nota-se de diferente, neste comparativo, apenas o desdobramento 

do item “Outras Despesas Correntes” em: “Transferências a Municípios” e “Demais Despesas 

Correntes”, o que representa total aderência à LRF.  

Agora, quando do levantamento destes dados, verificaram-se algumas divergências entre 

o que está publicado no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA do Estado do Paraná 

e o publicado no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, do próprio Estado, quais são: 

As ausências dos itens “Receita de Concessões e Permissões, “Receita da Indústria de 

Construção”, “Transferência p/ o Combate a Fome (Transferências Correntes)”, “Restituições 

(Outras Receitas de Capital)” e a presença do item “Dedução para Formação do FUNDEB”. O 

que não o desabone, apenas uma maneira diferente de apresentação, uma vez que, a omissão 

destes itens significa que não houve movimentação, prova disso que eles aparecem na outra 

publicação com valores zerados, e a presença do item do “FUNDEB”, que o manual da STN 

preconiza que “deverão ser informadas pelos valores líquidos das respectivas deduções”, neste 

caso, a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA do Estado do Paraná colocou-o como um 

item à parte na publicação do seu sítio e o diluiu nos itens específicos da receita quando da 

publicação no sítio da STN. Porém, o resultado final é o mesmo. Outra observação está na 

apresentação das “Despesas” que na publicação no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda 

não aparece a coluna “Inscritas em Restos a Pagar não Processados”, diferentemente do 

publicado no sítio da STN, como orienta o manual:  

“Durante o exercício, não deverão ser incluídos os valores das despesas empenhadas 

que ainda não foram liquidadas. No encerramento do exercício, as despesas empenhadas, não 

liquidadas e inscritas em restos a pagar não processados, por constituírem obrigações 
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preexistentes, decorrentes de contratos, convênios e outros instrumentos, deverão compor, em 

função do empenho legal, o total das despesas liquidadas. Portanto, durante o exercício, são 

consideradas despesas executadas apenas as despesas liquidadas e, no encerramento do 

exercício, são consideradas despesas executadas as despesas liquidadas e as inscritas em 

restos a pagar não processados”. 

O manual orienta, ainda; 

“Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas 

inscritas em restos a pagar não processados, deverá ser utilizada a forma demonstrada na 

Figura 2¹, no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício 

de referência, apresentando nota explicativa no rodapé do demonstrativo”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

¹Correspondente à Figura 01, p 14, desta pesquisa. 
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Figura 02 – Balanço Orçamentário – LRF, Estado do Paraná, 6º Bimestre (Novembro-Dezembro/2007) – Fonte:  

www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp 
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3.2 – LRF x Estado de Santa Catarina (2007): 

 

Quanto ao Balanço Orçamentário publicado pelo Estado de Santa Catarina, referente ao 

sexto bimestre (Novembro e Dezembro) do exercício de 2007 e que corresponde à Figura 03: 

Figura 01 x Figura 03: Neste comparativo, a diferença está no detalhamento dos itens 

“Outras Despesas Correntes” em: “Transferências a Municípios”, “Demais Despesas 

Correntes”; e os das “Receitas Intra-Orçamentárias” em: “Receita de Contribuições”, “Receita 

da Indústria de Transformação”, “Receita de Serviços de Transformação”, “Multas e Juros de 

Mora Transformação”, “Receitas Diversas Mora Transformação”, “Receitas de Capital 

Diversas Transformação”, como também, os das “Despesas Intra-Orçamentárias” em: 

“Pessoal e Encargos Sociais Transformação”, “Outras Despesas Correntes Transformação”, 

“Investimentos Correntes Transformação”, mas que nem por isso deixa de estar totalmente 

aderente à LRF. 

Seguindo-se a mesma linha do comparativo anterior, onde se compara o publicado no 

sítio da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Santa Catarina e o publicado no sítio da 

Secretaria do Tesouro Nacional, pelo próprio Estado. Já neste comparativo o 

que pode ser observado é a diferença no detalhamento dos itens das Intra-Orçamentárias, 

tanto nas Receitas quanto nas Despesas o publicado no sítio da STN não especifica se os itens 

detalhados são “Correntes ou de Capital”, como ocorre no sítio da SEF/SC, como também, 

nos valores, onde no sítio da STN está em R$ 1,00 e no sítio da SEF/SC está em R$ milhares. 
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Figura 03 – Balanço Orçamentário – LRF, Estado de Santa Catarina, 6º Bimestre (Novembro-Dezembro/2007) – Fonte:  

www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp 
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3.3 – LRF x Estado do Rio Grande do Sul (2007): 

 

Já no Balanço Orçamentário publicado pelo Estado do Rio Grande do Sul, referente ao 

sexto bimestre (Novembro e Dezembro) do exercício de 2007 e que corresponde à Figura 04: 

Figura 01 x Figura 04: Já neste confronto, a diferença está no detalhamento do item 

“Outras Despesas Correntes” em: “Transferências a Municípios”, “Demais Despesas 

Correntes”; como também, no item “Receitas Intra-Orçamentárias” em: “Receita Corrente”, 

que detalha para “Receita de Contribuições” que por sua vez detalha para o último nível 

“Contribuições Sociais”, vale observar que o valor existente no último nível deve-se repetir 

nos itens superiores o que não ocorreu, ficando os itens superiores com valor nulo. Do lado da 

contrapartida, no item “Despesas Intra-Orçamentárias” em: “Despesas Correntes” que detalha 

no último nível para “Pessoal e Encargos Sociais”, e que também não repetiu o valor para o 

item imediatamente superior. Há uma similaridade no detalhamento dos mesmos itens 

publicado no sítio da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina demonstrando 

também total aderência ao modelo da LRF.  

Quanto ao comparativo entre o publicado no sítio da Secretaria da Fazenda do Estado do 

Rio Grande do Sul e o publicado no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, pelo próprio 

Estado, não foi localizado no sítio da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul o 

modelo do Balanço Orçamentário correspondente ao da LRF, apenas um demonstrativo de 

“Receitas Previstas / Arrecadadas” e de “Despesas Previstas / Executadas” e um modelo da 

Lei 4.320/64, o que não atende ao propósito deste comparativo. 
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Figura 04 – Balanço Orçamentário – LRF, Estado do Rio Grande do Sul, 6º Bimestre (Novembro-Dezembro/2007) – Fonte:  

www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp 
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3.4 – LRF x Estado do Paraná (2008): 

 

A partir de agora os comparativos se referem ao exercício de 2008, seguindo a mesma 

seqüência de comparação do exercício anterior, ou seja, inicia-se com o modelo do Balanço 

Orçamentário publicado pelo Estado do Paraná, referente ao sexto bimestre (Novembro e 

Dezembro) do exercício de 2008 e que corresponde à Figura 05: 

Figura 01 x Figura 05: Como mencionado no exercício anterior, permanece de diferente 

apenas o desdobramento do item “Outras Despesas Correntes” em: “Transferências a 

Municípios” e “Demais Despesas Correntes”, representando, também, total aderência à LRF. 

Já no comparativo entre a publicação no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda do 

Estado do Paraná e o publicado no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, pelo próprio 

Estado, repete-se o modelo do exercício anterior, ou seja, permanecem as ausências dos itens 

“Receita de Concessões e Permissões, “Receita da Indústria de Construção”, “Transferência p/ 

o Combate a Fome (Transferências Correntes)”, “Restituições (Outras Receitas de Capital)” e 

a presença do item “Dedução para Formação do FUNDEB”. Porém, na parte das Despesas há 

uma retificação no exercício de 2008 em relação ao exercício anterior, quando apresenta a 

coluna “Inscritas em Restos a Pagar não Processados”. 
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 Figura 05 – Balanço Orçamentário – LRF, Estado do Paraná, 6º Bimestre (Novembro-Dezembro/2008) – Fonte: 

 www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp



35 

3.5 – LRF x Estado de Santa Catarina (2008): 

 

Volta o comparativo do Balanço Orçamentário publicado pelo Estado de Santa Catarina, 

agora referente ao sexto bimestre (Novembro e Dezembro) do exercício de 2008 e que 

corresponde à Figura 06: 

Figura 01 x Figura 06: Neste comparativo, permanecem as diferenças nos detalhamentos 

dos itens “Outras Despesas Correntes” em: “Transferências a Municípios”, “Demais Despesas 

Correntes”; e nos das “Receitas Intra-Orçamentárias”, com algumas diferenças em relação ao 

publicado no exercício anterior, em: “Receita de Contribuições”, “Receita Industrial”, 

“Receita de Serviços”, “Outras Receitas Correntes”, “Outras Receitas de Capital”, como 

também, nos das “Despesas Intra-Orçamentárias” em: “Pessoal e Encargos Sociais”, “Outras 

Despesas Correntes”, “Investimentos”. Tal qual a do exercício anterior em que demonstra 

total aderência à LRF. 

Quanto ao comparativo do publicado no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda do 

Estado de Santa Catarina e o publicado no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, pelo 

próprio Estado, como no comparativo do exercício anterior, permanece a diferença no 

detalhamento dos itens das Intra-Orçamentárias, tanto nas Receitas quanto nas Despesas o 

publicado no sítio da STN não específica se os itens detalhados são “Correntes ou de Capital”, 

como ocorre no sítio da SEF/SC, como também, nos valores, onde no sítio da STN está em 

R$ 1,00 e no sítio da SEF/SC está em R$ milhares. 
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Figura 06 – Balanço Orçamentário – LRF, Estado de Santa Catarina, 6º Bimestre (Novembro-Dezembro/2008) – Fonte:  

 www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp
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3.6 – LRF x Estado do Rio Grande do Sul (2008): 

 

Conclui a seqüência de comparativos com os modelos do Balanço Orçamentário da LRF 

e o publicado pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul referente ao sexto 

bimestre (Novembro e Dezembro) do exercício de 2008 e que corresponde à Figura 07: 

Figura 01 x Figura 07: Permanecem as diferenças nos detalhamentos dos itens “Outras 

Despesas Correntes” em: “Transferências a Municípios”, “Demais Despesas Correntes”, esse 

procedimento, segundo a STN, também é adotado no âmbito da União, com o desdobramento 

do item "OUTRAS DESPESAS CORRENTES" em "Transferências a Estados, DF e 

Municípios", "Benefícios Previdenciários" (do Regime Geral de Previdência Social) e 

"Demais Despesas Correntes", como também, no item das “Receitas Intra-Orçamentárias” em: 

“Receita de Contribuições”, “Receita de Serviços”, “Outras Receitas Correntes” e do lado da 

contrapartida, no item “Despesas Intra-Orçamentárias” em: “Pessoal e Encargos Sociais”, 

“Outras Despesas Correntes”. O que poderia ser cobrado no detalhamento das “Receitas Intra-

Orçamentárias” e das “Despesas Intra-Orçamentárias” seria a inclusão do item “Receitas 

Correntes” em um nível superior de consolidação dos itens detalhados. Porém, tal qual no 

exercício anterior, demonstra total aderência ao modelo da LRF.  

Quanto ao comparativo entre os sítios da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio 

Grande do Sul e o sítio da Secretaria do Tesouro Nacional, como já explicitado no 

comparativo do exercício anterior, não foi localizado o modelo da LRF no sítio da Secretaria 

da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul para que pudesse ser feito o comparativo. 
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Figura 07 – Balanço Orçamentário – LRF, Estado do Rio Grande do Sul 6º Bimestre (Novembro-Dezembro/2008) – Fonte: 

 www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/sistn.asp  
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4 – METODOLOGIA 

 

4.1 - Tipo de Pesquisa 

 

De acordo com a classificação proposta por Freitas et al. (2000), a pesquisa será do tipo 

survey (levantamento de dados), no sentido de produzir descrições quantitativas de uma 

amostra por meio da aplicação de um instrumento de levantamento de dados predefinido. 

Como argumentam os autores, o survey é caracterizado pela “obtenção de dados ou 

informações sobre características, ações ou opiniões de determinado grupo de pessoas, 

indicado como representante de uma população-alvo, por meio de um instrumento de 

pesquisa, normalmente um questionário” (FREITAS et al., 2000, p.105).  

Optou-se nesta pesquisa pelo tipo documental.  

 

4.2 – Amostra  

 

Segundo Vergara (2000), nesta etapa pretende-se  

 

[...] definir toda a população e a população amostral. Entende-se aqui por população 

não o número de habitantes de um local, como é largamente conhecido o termo, mas 

um conjunto de elementos (empresas, produtos, pessoas, por exemplo) que possuem 

as características que serão objeto de estudo. População amostral ou amostra é uma 

parte do universo (população) escolhida segundo algum critério de 

representatividade (VERGARA, 2000, p. 83).  

 

A pesquisa abrange a região sul, escolha aleatória, como uma forma de amostragem, 

como também, por se tratar de uma das regiões com menor composição de estados, o que 

permite uma análise de todos eles no total de 03 (três) Estados e ao mesmo tempo, evita que a 

pesquisa fique muita extensa. Como demonstra a pesquisa, em um universo de três estados, a 

publicação do Balanço Orçamentário diferencia em pelo menos um estado, o que atende 

perfeitamente o objetivo da pesquisa, inclusive enriquecendo-a, uma vez que são apresentados 

mais de um modelo de publicação, permitindo com isso, uma analogia entre estes modelos.  

 

4.3 - Instrumento 

 

Subsidia este trabalho, como fonte de informação para construção do instrumento de 
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pesquisa, o levantamento de dados junto a manuais técnicos, leis, livros didáticos, portais de 

acesso à Internet de Órgãos do Governo Federal e Estaduais, ligados ao tema 

 

4.4 – Procedimento 

 

 O Balanço Orçamentário da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, referenciado 

como modelo padrão de comparação, foi extraído de manuais técnicos como o da 6ª e da 7ª 

edição do Manual de Anexo de Metas Fiscais e Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central do Sistema de 

Contabilidade Federal, através do seu sítio na internet em confronto com os demais modelos 

do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, publicados na 

internet pelos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, através de suas 

secretarias de fazenda, além de outras fontes de consulta, mencionadas no item anterior, que 

agregam valores à pesquisa com embasamento científico. 

 

4.5 – Análise dos dados 

 

Os dados levantados são comparados e destrinchados seguindo a seqüência preconizada 

no Manual de Anexo de Metas Fiscais e Relatório Resumido da Execução Orçamentária da 

Secretaria do Tesouro Nacional versus Relatório Resumido da Execução Orçamentária das 

Secretarias de Fazenda dos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, referente 

ao Balanço Orçamentário, demonstrativo integrante do RREO. 
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5– CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 

 

5.1- Conclusão 

 

Um dos maiores entraves no controle dos gastos públicos está na falta de um sistema 

contábil uniforme ou da padronização de regras de controle destes gastos. Com a edição da 

Lei de Responsabilidade Fiscal essas questões começam a ser resolvidas, na medida em que 

um órgão central, em nível Federal, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), passa a ter a 

responsabilidade na edição de normas sobre a contabilidade, orçamento e finanças que 

deverão ser adotadas pelos Estados e Municípios, com a padronização de procedimentos e 

demonstrativos contábeis para a consolidação das contas nacionais. 

 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração 

das contas públicas observará as seguintes: 

§ 2o A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao 

órgão central de contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que 

trata o art. 67. 

 

Os efeitos positivos já podem ser observados quando se compara o levantamento feito por 

MOTA (2004, p 86)  onde ele apresenta um quadro de aderência do Balanço Orçamentário do 

exercício de 2003, em que apenas dois Estados utilizam o modelo da Secretaria do Tesouro 

Nacional, que a grande maioria utiliza o modelo da Lei 4.320/64 e alguns um “Padrão 

Próprio”, e o demonstrado nesta pesquisa, onde foi dada a conformidade do Balanço 

Orçamentário dos Estados da Região Sul, nos anos de 2007 e 2008,  em relação ao modelo da 

Lei de Responsabilidade Fiscal e que responde  a questão central da presente pesquisa e atingi 

ao objetivo geral proposto por esta, que é o cumprimento da Lei. 

Quanto aos objetivos específicos, mencionados no início deste trabalho, também foram 

atingidos, quando da apresentação, no Capítulo 2, do Balanço Orçamentário da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, como também, no Capítulo 3, onde foram comparados os modelos 

dos Balanços Orçamentários dos Estados da Região Sul em confronto com o modelo do 

Balanço Orçamentário da Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta pesquisa revela que em apenas 

04 (quatro) anos, 2003 para 2007, houve total aderência dos Estados da Região Sul ao modelo 

do  Balanço Orçamentário da Lei de Responsabilidade Fiscal, permanecendo aderente também 

no exercício de 2008.  
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5.2- Recomendação 

 

Com a conformidade do Balanço Orçamentário dos Estados da Região Sul, em relação à 

LRF, demonstra que o Gestor Público está preocupado em cumprir fielmente o disposto na 

Lei Complementar nº 101/00, para apresentar à sociedade, cada vez mais, um grau elevado de 

transparência do gasto público. 

Resta saber se em função da preocupação com as penalidades nela prevista ou se em 

função real de conscientização do Gestor Público com a qualidade da aplicação dos recursos 

públicos. Taí um bom tema para pesquisas futuras.  
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